
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 953795 - SP (2024/0392655-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MICHEL SOARES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JANINI MARI ZANCHETTA - SP334206
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. FURTO DE RODAS DE CAMINHÃO 
AVALIADAS EM R$ 1.200,00. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA RECLUSIVA. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado contra acórdão que manteve condenação por furto 
qualificado pelo concurso de pessoas, com pena de 2 anos, 8 
meses e 20 dias de reclusão em regime inicial semiaberto, sem 
substituição da pena.
2. A defesa alega ausência de fundamentação concreta para o 
afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos, argumentando que a substituição seria 
socialmente recomendável e que a reincidência não se deu pela 
prática do mesmo crime.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos em caso de reincidência e maus antecedentes, e se o 
habeas corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é inviável em casos de reincidência e maus 
antecedentes, conforme vedação legal e entendimento do 
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Tribunal de origem.
6. A análise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. FURTO DE RODAS DE CAMINHÃO 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado contra acórdão que manteve condenação por furto 
qualificado pelo concurso de pessoas, com pena de 2 anos, 8 
meses e 20 dias de reclusão em regime inicial semiaberto, sem 
substituição da pena.

2. A defesa alega ausência de fundamentação concreta para o 
afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos, argumentando que a substituição seria 
socialmente recomendável e que a reincidência não se deu pela 
prática do mesmo crime.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos em caso de reincidência e maus antecedentes, e se o 
habeas corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio.
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III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é inviável em casos de reincidência e maus 
antecedentes, conforme vedação legal e entendimento do 
Tribunal de origem.

6. A análise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 40-42):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS - 
AUTORIA E MATERIALIDADE PROVADAS NOS AUTOS. 
Havendo robusto conjunto probatório a demonstrar, sem sombra 
de dúvida, a subtração de coisa alheia móvel pelos acusados, 
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em comparsaria, de rigor a manutenção do decreto 
condenatório. PENAS BEM DOSADAS. REGIMES 
IMPASSÍVEIS DE ABRANDAMENTO. RECURSOS NÃO 
PROVIDOS.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 anos, 8 
meses e 20 dias de reclusão em regime inicial semiaberto, e ao 
pagamento de 12 dias-multa, pela prática do crime de furto qualificado 
(art. 155, § 4º, IV, do Código Penal).

A defesa alega, em síntese: a) ausência de fundamentação concreta 
para o afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos; b) que o juiz poderá aplicar a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos desde que, em 
face de condenação anterior, “a medida seja socialmente 
recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da 
prática do mesmo crime”.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja aplicada a 
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de 
direitos.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
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(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Dessume-se dos autos que o paciente e o corréu subtraíram 2 rodas 
de caminhão aro 295/80r com pneus radiais, avaliados em R$ 
1.200,00.

No que tange às alegações da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fl. 30):

Não obstante os maus antecedentes de Michel e as 
reincidências dos réus, ambos foram favorecidos com a 
imposição do regime semiaberto para início do cumprimento das 
respectivas penas, sendo inviável maior abrandamento, a teor 
do artigo 33, § 2º, 'b', do Código Penal.

[...]

Por fim, diante dos maus antecedentes e da reincidência de 
Michel, incabível a substituição da pena carcerária por restritiva 
de direitos, por expressa vedação legal.

Como se vê do trecho destacado, o Tribunal de origem concluiu que, 
apesar da possibilidade do magistrado aplicar a substituição da pena 
em caso de reincidência não específica, no caso dos autos a 
substituição não se mostraria recomendável em face do histórico 
criminal do paciente.

Nesse contexto, a alteração do quadro fático formado na Corte de 
origem demandaria a dilação probatória, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO INCIDÊNCIA. 
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PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 269/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

10. No presente caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça majorou a 
pena-base em 1/6 do preceito secundário do tipo penal incriminador, 
em razão dos maus antecedentes, critério aceito pela jurisprudência, 
não podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa a 
razoabilidade.

11. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à 
inicial de quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.

12. Na hipótese, em que pese a reprimenda corporal definitiva 
tenha sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos - 1 
ano e 2 meses de reclusão -, verifica-se que o agravante, além de 
reincidente - o que atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da Súmula 
desta Corte e a fixação do regime inicial semiaberto -, teve a pena-
base fixada acima do mínimo legal em decorrência da valoração 
negativa de circunstância judicial (antecedentes), o que afasta o 
referido enunciado sumular, representando fundamentação idônea 
para a manutenção do regime prisional fechado e a impossibilidade 
da substituição da pena.

13. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0392655-3 HC 953.795 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000855720178260594  855720178260594

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JANINI MARI ZANCHETTA 
ADVOGADA : JANINI MARI ZANCHETTA  - SP334206
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MICHEL SOARES VIEIRA (PRESO)
CORRÉU : GIOVANI BARBOSA DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHEL SOARES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JANINI MARI ZANCHETTA  - SP334206
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C54224544900;40=122230@ 2024/0392655-3  -  HC 953795   Petição : 2024/0097289-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45028712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 18/12/2024 18:39:05
Código de Controle do Documento: 2022ACFD-C390-4755-B89B-C6A28FA9BC9E


